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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : CAIXA DE PREVIDENCIA DOS FUNCIONARIOS DO BANCO 

DO BRASIL - PREVI
ADVOGADOS : MARCOS VINICIUS BARROS OTTONI - DF016785

BRUNA SHEYLLA DE OLIVINDO - DF032682
MIGUEL FRANCISCO SILVA - DF038543
MARCUS FLAVIO HORTA CALDEIRA - DF013418
KIN MODESTO SUGAI - DF076628

AGRAVADO : EWALDO GONCALVES CHAVES
ADVOGADO : FELIPE MEIRELLES GUTHS - DF039986
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : VALERIA SANTORO - DF038662

LUCIANE BISPO - DF020853
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. INADMISSIBILIDADE HÍBRIDA. TEMA A QUE 
FOI NEGADO SEGUIMENTO. ART. 1.030, I, "B", DO CPC. 
IMPUGNAÇÃO POR MEIO DE AGRAVO INTERNO NA ORIGEM. 
REITERAÇÃO DO TEMA EM AGRAVO NOS PRÓPRIOS AUTOS. 
DESCABIMENTO. MANOBRA PROCESSUAL VEDADA. MULTA. 
COMPENSAÇÃO E HONORÁRIOS. RAZÕES DO RECURSO INTERNO 
DISSOCIADAS. SÚMULAS N. 284/STF E 182/STJ. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA N. 568/STJ. AUSÊNCIA DE ADEQUADA 
IMPUGNAÇÃO.ARTS. 932, III, E 1.021, § 1º, DO CPC. SÚMULA N. 
182/STJ.
1. Exarada decisão de (in)admissibilidade híbrida (que nega seguimento a 
recurso extraordinário latu sensu em razão de tese firmada em recurso 
repetitivo ou repercussão geral e inadmite quanto a outras teses 
recursais), cabe ao STJ apenas a análise da questão residual.
2. O inconformismo quanto à aplicação de tema firmado em recurso repetitivo 
ou repercussão geral deve ser manifestado por meio de agravo interno dirigido 
ao próprio Tribunal de origem, órgão que exerce, nessa particularidade, 
competência própria, sobre a qual não é admitida a apreciação de acerto ou 
desacerto, de modo que não há amparo legal para que, em razão da questão 
residual, a parte aproveite a oportunidade da análise de seu recurso sobre os 
temas residuais para, de forma reflexa e ardil, ressuscitar a referida 
temática, cuja apreciação se encontra vedada ao STJ. Precedentes.
3. A manobra processual utilizada reflete o desrespeito da agravante com a 
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sistemática legal decorrente da implementação dos recursos repetitivos latu 
sensu e deve ser amplamente rechaçada, o que impõe, no ponto, a fixação da 
multa previsto no art. 1.021, § 4º, do CPC.
4. Quanto à compensação, houve provimento de apelo nobre da parte autora, 
sem qualquer alusão à incidência da Súmula n. 83/STJ no ponto, o que 
demonstra que a alegação de inaplicabilidade da referida súmula mostra-se 
totalmente dissociadas das razões da decisão agravada, pois tal óbice não foi 
em nenhum momento aplicado, o que atrai a incidência concomitante dos 
preceitos das Súmulas n. 284/STF e 182/STJ.
5. Não há espaço para revisão da verba honorária, visto que a autora saiu-se 
vencedora em sua ação, na qual foi reconhecida uma obrigação de fazer 
devida pela entidade de previdência privada, de modo que não há como fixar 
a sucumbência com base em evento futuro e incerto, qual seja, aguardar a 
opção por parte da autora de adimplir a reserva matemática para ver alterado o 
seu benefício, como se depreende das alegações da parte agravante.
6. Outrossim, descabida a revisão, em recurso especial, do quanto as partes 
decaíram e da inadequação dos percentuais fixados, visto que, observada o 
mínimo e o máximo legalmente estabelecido, a alteração esbarra no óbice da 
Súmula n. 7/STJ.
Agravo interno conhecido em parte e improvido, com aplicação de multa.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 01/10/2024 a 07/10/2024, por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso, mas 
lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Humberto Martins.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, 07 de outubro de 2024.

 

Ministro Humberto Martins 
Relator
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DO BRASIL - PREVI
ADVOGADOS : MARCOS VINICIUS BARROS OTTONI - DF016785

BRUNA SHEYLLA DE OLIVINDO - DF032682
MIGUEL FRANCISCO SILVA - DF038543
MARCUS FLAVIO HORTA CALDEIRA - DF013418
KIN MODESTO SUGAI - DF076628

AGRAVADO : EWALDO GONCALVES CHAVES
ADVOGADO : FELIPE MEIRELLES GUTHS - DF039986
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : VALERIA SANTORO - DF038662
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. INADMISSIBILIDADE HÍBRIDA. TEMA A QUE 
FOI NEGADO SEGUIMENTO. ART. 1.030, I, "B", DO CPC. 
IMPUGNAÇÃO POR MEIO DE AGRAVO INTERNO NA ORIGEM. 
REITERAÇÃO DO TEMA EM AGRAVO NOS PRÓPRIOS AUTOS. 
DESCABIMENTO. MANOBRA PROCESSUAL VEDADA. MULTA. 
COMPENSAÇÃO E HONORÁRIOS. RAZÕES DO RECURSO INTERNO 
DISSOCIADAS. SÚMULAS N. 284/STF E 182/STJ. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA N. 568/STJ. AUSÊNCIA DE ADEQUADA 
IMPUGNAÇÃO.ARTS. 932, III, E 1.021, § 1º, DO CPC. SÚMULA N. 
182/STJ.
1. Exarada decisão de (in)admissibilidade híbrida (que nega seguimento a 
recurso extraordinário latu sensu em razão de tese firmada em recurso 
repetitivo ou repercussão geral e inadmite quanto a outras teses 
recursais), cabe ao STJ apenas a análise da questão residual.
2. O inconformismo quanto à aplicação de tema firmado em recurso repetitivo 
ou repercussão geral deve ser manifestado por meio de agravo interno dirigido 
ao próprio Tribunal de origem, órgão que exerce, nessa particularidade, 
competência própria, sobre a qual não é admitida a apreciação de acerto ou 
desacerto, de modo que não há amparo legal para que, em razão da questão 
residual, a parte aproveite a oportunidade da análise de seu recurso sobre os 
temas residuais para, de forma reflexa e ardil, ressuscitar a referida 
temática, cuja apreciação se encontra vedada ao STJ. Precedentes.
3. A manobra processual utilizada reflete o desrespeito da agravante com a 
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sistemática legal decorrente da implementação dos recursos repetitivos latu 
sensu e deve ser amplamente rechaçada, o que impõe, no ponto, a fixação da 
multa previsto no art. 1.021, § 4º, do CPC.
4. Quanto à compensação, houve provimento de apelo nobre da parte autora, 
sem qualquer alusão à incidência da Súmula n. 83/STJ no ponto, o que 
demonstra que a alegação de inaplicabilidade da referida súmula mostra-se 
totalmente dissociadas das razões da decisão agravada, pois tal óbice não foi 
em nenhum momento aplicado, o que atrai a incidência concomitante dos 
preceitos das Súmulas n. 284/STF e 182/STJ.
5. Não há espaço para revisão da verba honorária, visto que a autora saiu-se 
vencedora em sua ação, na qual foi reconhecida uma obrigação de fazer 
devida pela entidade de previdência privada, de modo que não há como fixar 
a sucumbência com base em evento futuro e incerto, qual seja, aguardar a 
opção por parte da autora de adimplir a reserva matemática para ver alterado o 
seu benefício, como se depreende das alegações da parte agravante.
6. Outrossim, descabida a revisão, em recurso especial, do quanto as partes 
decaíram e da inadequação dos percentuais fixados, visto que, observada o 
mínimo e o máximo legalmente estabelecido, a alteração esbarra no óbice da 
Súmula n. 7/STJ.
Agravo interno conhecido em parte e improvido, com aplicação de multa.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto pela CAIXA DE PREVIDÊNCIA 

DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL (PREVI) contra decisão monocrática 

de minha relatoria que conheceu em parte de seu recurso especial e negou-lhe 

provimento, nos termos da seguinte ementa (fls. 1.708-1.716):
 

CIVIL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. 
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. 
REVISÃO. REFLEXO DE VERBAS RECONHECIDAS 
NA ESFERA TRABALHISTA. FALTA DE INTERESSE 
RECURSAL QUANTO À COMPENSAÇÃO. REVISÃO 
DO BER E JUROS DE MORA. BET. REVISÃO. 
CABIMENTO. HONORÁRIOS. REVISÃO. SÚMULA N. 
7/STJ. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE 
E IMPROVIDO.
 

Extrai-se dos autos que a agravante interpôs recurso especial, com 

fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição Federal, contra acórdão do 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS assim 

ementado (fls. 1.361-1.363):
 

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE REVISÃO DE 
BENEFÍCIO COMPLEMENTAR. HORAS EXTRAS 
DEFERIDAS NA JUSTIÇA DO TRABALHO. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
LEGITIMIDADE PASSIVA DO PATROCINADOR. 
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PRELIMINARES REJEITADAS. MÉRITO. RECURSO 
REPETITIVO. TEMA 955 DO STJ. MODULAÇÃO DOS 
EFEITOS. POSSIBILIDADE DE REVISÃO. 
CRITÉRIOS. REALIZAÇÃO DE ESTUDO TÉCNICO 
ATUARIAL. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. ATO 
ILÍCITO DO EMPREGADOR CONFIGURADO. 
INSERÇÃO DAS HORAS EXTRAS NA BASE DE 
CÁLCULO DAS CONTRIBUIÇÕES. APORTE 
COMPLEMENTAR SUPORTADO PELO 
PATROCINADOR. BENEFÍCIO ESPECIAL DE 
REMUNERAÇÃO INDEVIDO. BENEFÍCIO ESPECIAL 
TEMPORÁRIO. PAGAMENTO DAS DIFERENÇAS. 
PRESERVAÇÃO DO SALÁRIO DE PARTICIPAÇÃO. 
PAGAMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES PESSOAL E 
PATRONAL PELO PARTICIPANTE. 
IMPOSSIBILIDADE DE COMPENSAÇÃO. MORA 
INEXISTENTE. SENTENÇA REFORMADA.
1. A mera discordância da parte quanto à conclusão a que 
chegou o julgador e à valoração atribuída pelo magistrado 
aos fatos e às provas carreadas aos autos não pode ser 
confundida com negativa de prestação jurisdicional, 
mormente considerando que a sentença restou devidamente 
fundamentada quanto às razões que motivaram a convicção 
do Juízo de origem, obedecendo ao comando do artigo93, 
inciso IX, da CF/88.
2. A legitimidade passiva do Banco deriva do próprio 
pedido autoral sobre a condenação do patrocinador a 
recompor a reserva matemática do participante junto ao 
fundo de previdência, a fim de possibilitar e garantir a 
revisão do benefício, tal como pleiteada.
3. No mérito, cinge-se a controvérsia à possibilidade de 
revisão do benefício de previdência complementar recebido 
por trabalhador bancário aposentado, a fim de incluir os 
reflexos previdenciários advindos do deferimento de horas 
extras pela Justiça do Trabalho.
4. O caso concreto se enquadra na modulação de efeitos 
realizada pelo c. STJ ao julgar o REsp nº 1.312.736, sob o 
rito dos recursos repetitivos (Tema 955).
5. Nessa hipótese, permite-se a revisão do benefício, desde 
que preenchidos alguns requisitos: a) previsão regulamentar 
(expressa ou implícita); b) realização de estudo técnico 
atuarial, em cada caso, com a finalidade de apurar o valor 
necessário à recomposição das reservas matemáticas do 
ente de previdência; c) aporte prévio e integral do referido 
montante; d) utilidade, ao trabalhador, da revisão pleiteada.
6. Havendo previsão regulamentar e jurisprudencial, o valor 
das horas extraordinárias deve ser incluído no salário de 
participação dos funcionários do Banco do Brasil, para fins 
de complementação de aposentadoria.
7. A realização de um estudo técnico atuarial é essencial 
para apurar se existe alguma diferença de valores entre as 
contribuições repassadas à PREVI por força da decisão 
trabalhista e o montante que realmente seria necessário 
ingressar na reserva matemática do ente previdenciário a 
fim de possibilitara majoração do complemento de 
aposentadoria ao participante assistido sem prejuízo à 
coletividade remanescente no mesmo Fundo.
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8. O estudo técnico não é condicionante para o exame do 
direito da parte autora, mas apenas para o início do 
pagamento reajustado, razão pela qual deve ser feito em 
liquidação de sentença. Realizada a perícia atuarial na 
origem em desacordo com os critérios estabelecidos por 
este órgão colegiado, afigura-se necessária nova produção 
probatória a ser realizada em sede de liquidação.
9. A altíssima quantidade de casos idênticos submetidos à 
Justiça do Trabalho cabalmente demonstra a ciência do 
empregador sobre o pagamento incorreto das verbas 
trabalhistas devidas a determinados funcionários, 
enquadrados na mesma categoria profissional, que não 
exerciam, na prática, função de confiança nos moldes do 
art. 224, § 2º, da CLT.
10. É inegável o ato ilícito cometido pelo ex-empregador 
em relação aos trabalhadores que deixaram de contribuir 
para a PREVI sobre as horas extras trabalhadas, visto que 
jamais receberam o adicional sobre o serviço extraordinário 
prestado.
11. O cálculo do Benefício Especial Temporário - BET 
decorre diretamente do salário de participação; por 
consequência, qualquer impacto a maior na verba sobre a 
qual se contribui também deve repercutir nos benefícios 
decorrentes.
12. A apuração dos valores sobre o BET deve considerar, 
como termo inicial, dezembro/2010, quando foi instituído o 
benefício. O termo final deve ser dezembro/2013 (após, o 
BET foi extinto) ou a data em que findou o serviço 
extraordinário prestado pelo trabalhador – o que ocorrer 
primeiro.
13. Se a perícia atuarial concluir ser necessário um aporte 
complementar de valores para majorar o benefício 
previdenciário do Requerente e pagar as diferenças sobre o 
BET, sem prejudicar as reservas matemáticas da PREVI, o 
desembolso desse montante é de responsabilidade do 
patrocinador.
14. Devem ser preservados os salários de participação nos 
períodos em que houve decréscimo salarial, com fulcro no 
art. 30 do Regulamento do Plano de Benefícios 1, desde 
que o participante se responsabilize pelo aporte do 
montante contributivo referente à cota pessoal e patronal 
necessárias ao exercício da faculdade que pleiteou.
15. Inviável a compensação entre o aporte para fins de 
preservação do salário de participação, a ser vertido pelo 
participante, e o valor a ser mensalmente despendido pela 
entidade previdenciária para majorar o benefício, visto que 
não se trata de dívidas simultâneas, como previsto no art. 
368 do Código Civil.
16. Ausente a mora de quaisquer das partes, não há por que 
fixar juros moratórios.
17. Apelações conhecidas e parcialmente providas. 
Preliminares rejeitadas.
 

Os embargos de declaração que se seguiram por parte do Banco do Brasil 
S.A. foram parcialmente acolhidos, enquanto os aclaratórios da PREVI foram rejeitados 
(fls. 1.502-1.529).
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Nas razões do recurso interno, a agravante aduz inaplicabilidade da Súmula 

n. 568/STJ, no que argumenta que, "ao contrário do que afirma a r. decisão agravada, é 

notório que o entendimento firmado, na realidade, viola a legislação infraconstitucional 

quanto à disposição da LC 109/01 e aos REsps Repetitivos n. 1.312.736/RS e 

1.778.938/SP, representantes dos temas 955 e 1.021 desta e. Corte Superior, no que tange 

à revisão do benefício de previdência complementa".

Aproveita a oportunidade para traçar alegações quanto à necessidade de 

prévia recomposição da reserva matemática, a teor do entendimento firmado nos Temas 

n. 955/STJ e 1.021/STJ.

Argumenta ainda que não incide o óbice da Súmula n. 83/STJ quanto à tese 

de vedação à compensação e de não incidência da Súmula n. 7/STJ no que toca a questão 

da verba honorária.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, submeta-se 

o presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada apresentou contrarrazões (fls. 1.748-1.754).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

De início, conforme destacado na decisão agravada, houve juízo híbrido de 

admissibilidade que negou seguimento ao recurso especial em razão de recurso 

qualificado (Tema n. 955/STJ), de modo que cabe ao STJ apenas a análise da questão 

admitida, porquanto de competência da Corte de origem a análise de (in)conformidade do 

acórdão recorrido com o entendimento firmado no paradigma em recurso repetitivo.

Nesse sentido, cito:
 

II - É cabível a interposição simultânea, de agravo interno 
para impugnar a aplicação da sistemática dos recursos 
repetitivos, a ser julgado pelo órgão colegiado do Tribunal 
de origem (art. 1.030, § 2º, c/c art. 1.021 do CPC); e do 
agravo, previsto no art. 1.042 (mesmo Códex), 
relativamente às demais questões, o que importa exceção ao 
princípio da unirrecorribilidade e, por consequência, não 
aplicação da fungibilidade recursal.
(AgInt no AgInt no AgInt no REsp n. 1.907.400/PR, 
relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, 
DJe de 24/8/2022.)
 

Dessa forma, uma vez negado seguimento a parte do apelo nobre em razão 

de precedente qualificado, o inconformismo quanto à aplicação de tema firmado em 
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recurso repetitivo ou repercussão geral deve ser manifestado por meio de agravo interno 

dirigido ao próprio Tribunal de origem, órgão que exerce, nessa particularidade, 

competência própria, sobre a qual não é admitida a apreciação de acerto ou desacerto, de 

modo que não há amparo legal para que, em razão da questão residual admitida, a parte 

aproveite a oportunidade da análise de seu recurso sobre os temas residuais para, de 

forma reflexa e ardil, ressuscitar a referida temática, cuja apreciação se encontra vedada 

ao STJ.

A título de reforço, cito:
 

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA N. 182/STJ. 
RECONSIDERAÇÃO. NOVO EXAME DO AGRAVO 
NOS PRÓPRIOS AUTOS. RESCISÃO CONTRATUAL. 
CULPA DA VENDEDORA. CARACTERIZAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA DE ALCANCE NORMATIVO DOS 
ARTIGOS INDICADOS. SÚMULA N. 284/STF. FALTA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356 
DO STF. ACÓRDÃO RECORRIDO. FUNDAMENTOS. 
IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. SÚMULA N. 283/STF. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULAS N. 5 E 7 
DO STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
[...]
5. Para a jurisprudência do STJ, "a decisão agravada foi 
publicada já na vigência do atual Código de Processo Civil, 
o qual prevê, em seu art. 1.030, inciso I, alínea 'b', e § 2º, 
que caberá agravo interno contra a decisão que negar 
seguimento a recurso especial interposto contra acórdão 
proferido em conformidade com entendimento do STJ, 
firmado em julgamento de recurso repetitivo. Incabível, 
portanto, a interposição do agravo em recurso especial" 
(AgInt nos EDcl no AREsp 1703408/DF, Relatora Ministra 
MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, 
julgado em 12/04/2021, DJe 14/04/2021).
5.1. A Corte local negou seguimento ao recurso especial na 
parte referente à restituição da comissão de corretagem, nos 
termos do art. 1.030, I, "b", do CPC/2015.
5.2. Logo, não há falar em reexame da mencionada 
controvérsia na instância especial, ante o preceito 
impositivo do art. 1.030, I, "b", do CPC/2015.
5.3. Conforme o entendimento desta Corte Superior, "por 
absoluta ausência de previsão de cabimento de qualquer 
recurso contra o acórdão proferido no agravo interno, que 
impugna a decisão de admissibilidade do recurso especial 
fundamentada no art. 1.030, I, 'b', do CPC, também não é 
aceitável a apresentação de petição genérica, sob pena de, 
por via reflexa, se admitir verdadeira subversão das 
diretrizes legislativas relacionadas ao sistema dos recursos 
especiais repetitivos, tornando-o ineficaz" (AgInt na Pet n. 
11.924/PE, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 3/3/2020, DJe 10/3/2020).
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[...]
(AgInt no AREsp n. 2.362.715/SP, relator Ministro 
Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe de 3/11/2023.)
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 1. NÃO 
CABIMENTO DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
CONTRA A DECISÃO FUNDADA NO ART. 1.030, I, B, 
DO CPC/2015. 2. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A interposição do agravo previsto no art. 1.042, caput, 
do CPC/2015, quando a Corte de origem o inadmitir com 
base em recurso repetitivo, constitui erro grosseiro.
1.1. A irresignação da parte com a decisão de 
admissibilidade proferida pela Corte de origem deve se dar 
por meio de agravo interno, nos termos do art. 1.021 do 
CPC/2015.
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.312.157/MG, relator Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 9/6/2023.)
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. 
DECISÃO HÍBRIDA. IMPUGNAÇÃO À APLICAÇÃO 
DE TEMA FIRMADO EM RECURSO REPETITIVO. 
INCABÍVEL. PARTE INADMITIDA. NÃO 
IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
DE INADMISSÃO DO APELO EXTREMO. ARTS. 932, 
III, DO CPC E 253, PARÁGRAFO ÚNICO, I, DO RISTJ. 
SÚMULA N. 182 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Considerando as disposições do art. 1.030, I, b, c/c o § 
2º, o conhecimento do recurso especial por esta Corte fica 
restrito à análise da matéria inadmitida pelo Tribunal de 
origem com base no art. 1.030, V, do CPC.
2. É inadmissível o agravo em recurso especial em que a 
parte agravante insiste em rediscutir a matéria que tenha 
sido julgada em harmonia com tese definida em recurso 
repetitivo, sendo cabível o agravo interno.
[...]
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.162.071/RJ, relator Ministro João 
Otávio de Noronha, Quarta Turma, DJe de 29/3/2023.)
 
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIME DE 
TRÂNSITO. HOMICÍDIO CULPOSO NA DIREÇÃO DE 
VEÍCULO AUTOMOTOR. ART. 302, § 1°, INCISO IV, 
DO CTB. NEGATIVA DE SEGUIMENTO DO 
RECURSO ESPECIAL. DESISTÊNCIA PARCIAL. 
IMPOSSIBILIDADE. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
AGRAVA DA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
[...]
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III -Registre-se que o momento adequado para impugnação 
dos fundamentos da decisão que nega seguimento ao 
recurso especial, com base no artigo 1.030, I, b, do CPC, é 
o da interposição do agravo interno, consoante 
expressamente preconiza o art. 1.030, § 2º, do novel CPC, 
sob pena de preclusão.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 1.925.335/CE, relator Ministro Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Quinta 
Turma, DJe de 17/11/2021.)
 

A manobra processual ora utilizada pela agravante reflete seu desrespeito 

com a sistemática legal decorrente da implementação dos recursos repetitivos latu sensu e 

deve ser amplamente rechaçada, o que impõe, no ponto, a fixação da multa previsto no 

art. 1.021, § 4º, do CPC, no patamar de 5% sobre o valor atualizado da causa.

Neste sentido: "Aplicação de multa processual da art. 1.021, § 4º do 

CPC/2015 em virtude da alegação de teses manifestamente infundadas, contrárias à 

realidade dos autos e à tese firmada em repetitivo" (AgInt nos EDcl no REsp n. 

1.601.690/SP, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, DJe de 

16/11/2018).

Quanto à efetivas questões residuais (compensação e honorários), o agravo 

interno comporta parcial conhecimento.

Isto porque, quanto à compensação, houve provimento de apelo nobre da 

parte autora, sem qualquer alusão à incidência da Súmula n. 83/STJ no ponto, o que 

demonstra que a alegação de inaplicabilidade da referida súmula está totalmente 

dissociada das razões da decisão agravada, pois tal óbice não foi aplicado em nenhum 

momento, o que atrai a incidência concomitante dos preceitos das Súmulas n. 284/STF e 

182/STJ.

Neste sentido, cito:
 

1. Não se conhece de agravo regimental cujas razões 
encontram-se totalmente dissociadas dos fundamentos 
adotados pela decisão agravada. Incidência das Súmulas n. 
182 do STJ e 284 do STJ.
(AgRg no AREsp n. 1.869.640/MS, relator Ministro João 
Otávio de Noronha, Quinta Turma, DJe de 14/2/2022.)
 
 
1. A utilização de argumentos dissociados dos fundamentos 
adotados na decisão agravada ou, ainda, cuja generalidade 
não é capaz de impugná-la de forma específica atrai a 
incidência das Súmulas 182/STJ e 284/STF. Nesse sentido: 
AgInt no AgInt no REsp 1.753.805/PR, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 4/5/2020; 
AgInt nos EDcl no MS 25.472/DF, Rel. Ministro OG 
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FERNANDES, CORTE ESPECIAL, DJe 17/4/2020.
(AgInt no REsp n. 1.867.403/RJ, relator Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, DJe de 2/12/2021.)
 

Quanto à sucumbência, não há espaço para revisão da verba honorária, visto 

que a autora saiu-se vencedora quanto à obrigação de fazer devida pela entidade de 

previdência privada no que toca em promover a revisão do benefício, de modo que não há 

como fixar a sucumbência com base em evento futuro e incerto, qual seja, aguardar a 

opção por parte da autora de adimplir a reserva matemática para ver alterado o seu 

benefício, como sugere a parte recorrente.

A propósito, confiram-se:
 

2. Nos termos da jurisprudência desta Casa, é cabível a 
condenação da entidade fechada de previdência privada ao 
pagamento de honorários sucumbenciais quando apresentar 
resistência à pretensão autoral de obter os reflexos 
patrimoniais decorrentes do direito à verba remuneratória. 
Incidência do enunciado sumular n. 83/STJ.
(AgInt no AREsp n. 2.258.575/RJ, relator Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 8/3/2024.)
 
 
6. Não é possível condicionar o pagamento de honorários 
sucumbenciais a evento futuro e incerto.
(AgInt no REsp n. 1.977.370/DF, relator Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe de 17/11/2023.)
 
 
1. Na hipótese dos autos, não há que se afastar a 
sucumbência, pois a parte autora sagrou-se vencedora nos 
pedidos por ela formulados, tendo a agravante resistido à 
pretensão autoral durante o trâmite do processo, conforme 
se extrai da leitura da sentença e do acórdão recorrido. 
Precedentes.
(AgInt no REsp n. 2.013.603/SP, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, DJe de 9/3/2023.)
 

No mais, rever o grau de decaimento das partes esbarra no óbice da Súmula 

n. 7/STJ:
 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. REVISÃO DE 
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. 
REFLEXO DAS HORAS EXTRAS RECONHECIDAS 
PELA JUSTIÇA DO TRABALHO. RECOMPOSIÇÃO 
DA RESERVA MATEMÁTICA. COMPENSAÇÃO 
ENTRE VALORES DEVIDOS E VALORES A SEREM 
VERTIDOS. POSSIBILIDADE. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. ARBITRAMENTO. 
POSSIBILIDADE. CAUSALIDADE. DISTRIBUIÇÃO 
DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SUCUMBÊNCIA 
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DAS PARTES. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
[...]
4. Conforme a jurisprudência desta Corte, não é possível a 
apreciação do quantitativo em que as partes saíram 
vencedoras ou vencidas na demanda, bem como da 
existência de sucumbência mínima ou recíproca e a fixação 
do respectivo quantum, por implicar incursão no suporte 
fático-probatório dos autos, óbice da Súmula 7/STJ.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.073.125/DF, relator Ministro Raul 
Araújo, Quarta Turma, DJe de 19/4/2024.)
 
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. AÇÃO DE REVISÃO DE 
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. 
DISPOSITIVOS DE LEI TIDOS POR VIOLADOS. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF. HORAS EXTRAS. PRETENSÃO DE 
INCLUSÃO DE VERBAS RECONHECIDAS PELA 
JUSTIÇA TRABALHISTA APÓS A CONCESSÃO DO 
BENEFÍCIO. EQUILÍBRIO ATUARIAL E FONTE DE 
CUSTEIO. OBSERVÂNCIA (PROAFR NO RESP 
1.778.938/SP E RESP 1.740.397/RS). TEMA 1.021/STJ. 
HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. REVISÃO. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
[...]
3. Modificar o entendimento do Tribunal local (acerca do 
percentual fixado como honorários advocatícios e da 
distribuição da sucumbência) exigiria reexame de matéria 
fático-probatória, também inviável devido ao óbice da 
Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.082.848/DF, relator Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 22/11/2023.)
 

Ante o exposto, conheço em parte do agravo interno e nego-lhe provimento, 

com aplicação de multa.

É como penso. É como voto.

Documento eletrônico VDA43536685 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 20/09/2024 13:29:06
Código de Controle do Documento: 6c3fda13-cb7d-48e8-8399-4dd83965981f



TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.145.261 / DF
Número Registro: 2024/0181054-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
07361601820178070001 7361601820178070001

Sessão Virtual de 01/10/2024 a 07/10/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE: EWALDO GONCALVES CHAVES
ADVOGADO : FELIPE MEIRELLES GUTHS - DF039986
RECORRENTE: CAIXA DE PREVIDENCIA DOS FUNCIONARIOS DO BANCO DO 

BRASIL - PREVI
ADVOGADOS : MARCOS VINICIUS BARROS OTTONI - DF016785

BRUNA SHEYLLA DE OLIVINDO - DF032682
MIGUEL FRANCISCO SILVA - DF038543
MARCUS FLAVIO HORTA CALDEIRA - DF013418
KIN MODESTO SUGAI - DF076628

RECORRENTE: BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : VALERIA SANTORO - DF038662

LUCIANE BISPO - DF020853
RECORRIDO : CAIXA DE PREVIDENCIA DOS FUNCIONARIOS DO BANCO DO 

BRASIL - PREVI
ADVOGADOS : MARCOS VINICIUS BARROS OTTONI - DF016785

BRUNA SHEYLLA DE OLIVINDO - DF032682
MIGUEL FRANCISCO SILVA - DF038543
MARCUS FLAVIO HORTA CALDEIRA - DF013418
KIN MODESTO SUGAI - DF076628

RECORRIDO : EWALDO GONCALVES CHAVES
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ADVOGADO : FELIPE MEIRELLES GUTHS - DF039986
RECORRIDO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : VALERIA SANTORO - DF038662

LUCIANE BISPO - DF020853

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
PREVIDÊNCIA PRIVADA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CAIXA DE PREVIDENCIA DOS FUNCIONARIOS DO BANCO DO 
BRASIL - PREVI

ADVOGADOS: MARCOS VINICIUS BARROS OTTONI - DF016785
BRUNA SHEYLLA DE OLIVINDO - DF032682
MIGUEL FRANCISCO SILVA - DF038543
MARCUS FLAVIO HORTA CALDEIRA - DF013418
KIN MODESTO SUGAI - DF076628

AGRAVADO : EWALDO GONCALVES CHAVES
ADVOGADO : FELIPE MEIRELLES GUTHS - DF039986
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS: VALERIA SANTORO - DF038662

LUCIANE BISPO - DF020853

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
01/10/2024 a 07/10/2024, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou 
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Humberto Martins.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 07 de outubro de 2024
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